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Valor pago a
mais pelo
DPVAT será
devolvido

« SEGURO »

A seguradora Líder infor-
mou nesta sexta-feira,
10, que começará a de-

volver na próxima semana os
valores cobrados a mais de
proprietários de veículos que
fizeram o pagamento do segu-
ro DPVAT ( Danos Pessoais
por Veículos Automotores de
Vias Terrestres). O reembolso
começará a ser feito no dia 15
deste mês. 

A iniciativa ocorre após o pre-
sidente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), ministro Dias Tof-
foli, ter voltado atrás e derruba-
do sua própria liminar, que sus-
pendeu a resolução do Conse-
lho Nacional de Seguros Priva-
dos (CNSP) que reduziu os valo-
res do seguro obrigatório Dpvat.

De acordo com a Líder,
gestora do Dpvat, o reembol-
so ocorrerá diretamente na
conta-corrente ou na conta-
poupança do proprietário do
veículo em até dois dias úteis.
Para fazer a solicitação, é ne-
cessário informar o CPF ou C-
NPJ, e-mail e telefone do pro-
prietário, Renavam do veícu-
lo, data do pagamento, valor
pago e dados bancários para
reembolso.

Site
O pedido pode ser feito na

página da Líder na internet. Na
tarde desta sexta-feira, o site da
seguradora estava fora do ar.

O calendário de pagamento
do Dpvat acompanha as datas
de acerto do IPVA (Imposto so-
bre a Propriedade de Veículos
Automotores), que, na maioria
dos Estados, vence o mês de ja-
neiro.

Com a reconsideração do
ministro Toffoli, o preço do se-
guro caiu. De acordo com a
Advocacia-Geral da União
(AGU), o valor do seguro pas-
sou a ser de R$ 5,21 para car-
ros de passeio e táxis e de  R$
12,25 para motocicletas, o que
representa uma redução de
68% e 86%, respectivamente,
em relação a 2019.

Uso de gás
natural
canalizado
cresce no RN

« POTIGÁS »

A quantidade de usuários
do gás natural canaliza-
do no Rio Grande do Nor-

te aumentou 12,18% em 2019. O
número contabilizado pela
Companhia Potiguar de Gás
(Potigás) é consequência do in-
cremento dos investimentos
efetuados pela empresa na ex-
pansão da rede na Grande Na-
tal e Mossoró.

No ano passado, a Potigás
ultrapassou a marca dos 25 mil
clientes nos quatro segmentos
de atuação (comercial, resi-
dencial, industrial e veicular)
e terminou o ano com 25.661
usuários. No total, foram in-
terligados à rede de gasodu-
tos da empresa 2.738 clientes,
sendo a maioria do segmento
residencial.

Padrões
“O aumento do número de

clientes do gás natural canali-
zado é um ganho para toda a
sociedade. Isso porque a segu-
rança do combustível é maior,
tendo em vista que não é arma-
zenado em botijões e em caso
de vazamento, por ser mais le-
ve do que o ar, o produto se dis-
sipa rapidamente. Outro mo-
tivo é a melhoria dos padrões
ambientais porque o gás natu-
ral é mais limpo, contribuindo
para a redução de emissão de
poluentes”, explica Larissa
Dantas Gentile, diretora pre-
sidente da Potigás.

Além da segurança e sus-
tentabilidade, os usuários
ainda contam com a econo-
mia do combustível, que ficou
ainda maior nesse mês de ja-
neiro de 2020, além da pra-
ticidade de ter acesso ao gás
24 horas por dia, nos sete dias
da semana, com pagamento
por meio de fatura somente
após o consumo.

Em Natal, a maioria dos
novos empreendimentos com-
erciais e residenciais, como con-
domínios horizontais e verti-
cais, já usam o gás natural canal-
izado. 

« MUDANÇAS » Contratos terceirizados assinados pelo governo federal e
empresas de segurança privada, por exemplo, não atendem novas regras

União não adota reforma
trabalhista de Temer 

OExecutivo federal ainda
não incorporou em todos
os contratos terceirizados

as mudanças aprovadas na refor-
ma trabalhista de 2017. A omis-
são foi apontada em auditoria da
Controladoria-Geral da União
(CGU). Técnicos do órgão de con-
trole estimam que a União deixa
de economizar cerca de R$ 105
milhões por ano com a demora na
repactuação dos contratos com
empresas de vigilância e limpeza.

A reforma trabalhista foi
aprovada em 2017, durante o go-
verno Michel Temer, e teve como
relator o então deputado Rogé-
rio Marinho, hoje secretário es-
pecial de Previdência e Trabalho
do Ministério da Economia.

A CGU analisou uma amos-
tra de 101 contratos de mão de o-
bra terceirizada no Poder Execu-
tivo em todo o território nacio-
nal. Desses, 36 previam postos
de trabalho com escala de 12 ho-
ras de atividade por 36 horas de

descanso. Esse tipo de jornada
foi alvo de alterações na reforma
trabalhista.

Entre as mudanças está o fim
do pagamento em dobro quan-
do a escala de trabalho 12 x 36 cai
num feriado e o fim da extensão
do adicional noturno para ho-
ras trabalhadas fora do período
de 22h até 5h da manhã. Antes,
quem trabalhava de 19h até 7h
da manhã seguinte acabava re-
cebendo adicional noturno tam-
bém pelo intervalo entre 5h e 7h.

Segundo a apuração dos au-
ditores, 22 contratos ainda não
haviam sido repactuados para
adequação às novas regras, o que
corresponde a 61,1% da amos-
tra de 36. O trabalho foi realiza-
do ao longo de 2019.

Buracos
A maior parte dos contratos

obsoletos é de vigilância, área em
que a jornada 12 x 36 é bastante
comum. Um deles é do Fundo Na-

cional de Desenvolvimento da
Educação. Ao todo, o Executivo
gastou R$ 2,05 bilhões em 2018
com contratos de vigilância. Se-
gundo os técnicos, em alguns pou-
cos casos, o vigilante continua re-
cebendo vantagens retiradas pe-
la reforma trabalhista. Na maior
parte, porém, as empresas já in-
corporaram as mudanças nos sa-
lários dos vigilantes, mas embol-
sam o dinheiro pago pela União.

A falta de revisão nos contra-
tos ocorre, principalmente, por
omissão dos gestores públicos,
seja por ausência de capacitação,
seja pela alta rotatividade de
quem faz o gerenciamento des-
se setor. 

Segundo a CGU, nos casos
em que o vigilante continua re-
cebendo de boa-fé, não haverá
ação além da revisão dos contra-
tos. Quando é a empresa que em-
bolsa o valor adicional, no entan-
to, caberá pedido de reembolso.
O órgão de controle deu prazos

a cada um dos órgãos para regu-
larizarem a situação.

Descentralizada
Procurada, a Secretaria Es-

pecial de Previdência e Traba-
lho não quis se manifestar. O
Ministério da Economia, por
sua vez, informou que tem a
competência de orientar sobre
implementação de políticas e di-
retrizes relativas à gestão de li-
citações e contratos na adminis-
tração pública. A pasta ressal-
tou, porém, que a gestão dos
contratos é descentralizada.
“Não cabe ao ministério a fis-
calização e o controle de atos ad-
ministrativos praticados por ór-
gãos e entidades."

A Economia informou ter pu-
blicado uma orientação norma-
tiva em outubro de 2019 “justa-
mente para sugerir alternativas
para a implementação de mu-
danças nos contratos terceiriza-
dos de vigilância e limpeza".

Sem revisão nos contratos de prestação de serviços diversos, ministérios e órgãos do governo federal deixam de economizar
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